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Manaus, i, a{e \Ír*,-rrr,' de 20'{iE

Se¡¡l'lon Fresidente

Ser¡l'¡ores Deputados

comunico a essa Augusta l\ssembieia Legisrativa que, no
uso da prerrogativa a mirn deferida pelo artigo 36, 51.o da Constituição Estadual,
decidi pela aposição de VETO T'OT',¡\[-, em razão de inconstitucionaüidade
formal, por vício de iniciativa, ao proje;to de Lei que ,'AL.-I'ERA na forrna que
especifica a Lei Promulgada n. 131, de 1g de setembro de 2012, que DispÕe>,

sobre ldentificação do Pessoai da Polícia Mititar do Amazonas, e cta outras
providências."

considerando o entendimento exposfo no parecer n.o

01612018-PPMiPGE, apro',/ado pelo Pirocurador-Geral do Ëstado, documentr¡
que constitui parle integrante desta Mensagem e relevante subsÍdio it
deliberação dos senhores Deputados, a proposição, por ser cle origenr
parlamentar e tratar sobre regime jurídico de militares estaduais, refere rnatéri¿l
qualificada como de iniciativa privativa do Governador do Estado, nos termos d,
artigo 61, s 1.o, inciso ll, alínea I e artigo 33, s.1.o, inciso ll, alínea,,c,,, d¿l

Constituição do Estado, e encontra-se erivada de vício de inici¿rtiva do processo
legislativo, que macula de inconstitucionralidade forrnal todo o projeto de Lei.

Assim, nos termos constitucionais, submeto os motivos dç:

veto à apreciação dessa Casa Legislativ;a.

GOVERNO DO ESTADO DO

AIïTAZOhü!N¡O A llfrAB{
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado ÐAVID AhjTOf,ütO AtsÍSAg p[:REtRA tDË: ,A[-[MEIDA
Presidente da Assembleia Legisrativa do Estado do Amazonas
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IPR.OC. n"o. 17281201 B-PGE
llhüT'ERESSADA: CASA CIVIL
,ASS["Jil¡TO: Consulta. Projeto de Lei aprovado pela ALEAM. Anállse prévia

manifestação final do Chefe do Executivo. Alteração da Lei F'romtllgada no 13"1 l',¿A12,

que dispõê sobre a identificação do pessoal da PM. Vício de iniciativa.Vialacao ao art.

61, S 1o, 11, "fl', da CRFB c/c r: art.33, S 1o, ll, "c", da CE/Afi/'

PAREGER. N.ü." I]f 612ø18-F¡PAfi/FGE.

CONSTITUCIONAL. ADMINI-STRATIVO. COI\SL,,LTA
SERVIDORES PÚBLICOS MILII"AIìES. PROJETIf DË

LEI APROVADO PELO LEGISLI\TIVO. lT\lClhTlVA
PARLAMT:NTAR. ENCAMIhIHAftIENTO AO CHEFE DO

EXECUTIVO PARA A ANALISË SOBRE A SAþJçÃC}

OU VETCI. FLAGRANTE VIOLAÇÃI} AO ART 61. $ 10,

ll, "F", D,A CRFB C/C O ART.3:1, S 1o, ll. "c", DÊ'

CE/AM. INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVËRNADOR
RECOMENDAÇAO PELO VË]-O.

- Por ocasião de consulta pretérita, esta Procuradoria já
teve a oportunidade de se nlanifestar sobre questão
análoga, por meio do Parecer l-ìo 09/17-PPM./PGE,
ocasião em que se entendeu que norma oe lnit:iativa
parlamentar que trate sobre regime jurídicc de militares;
estaduais padece de vício de inconstitucionalidade
formal subjetiva.

- Violação ao art..61, S 10, ll, "f", de CRFB c/c o art. 33,

S 1o, ll, "c;", da CE/AM.

- No cas;o em apreço, projeto de lei tratando sobre
alteraçÕes à "lei de identificação do pessoal da PlVlAM",

embora íìprovado pela Assernbleia Legislativa, teve o
seu processo legislaitivo iniciado por deputado estiadual.

- Recomendação pelo veto jurídico integral.

I . Sír\¡TESE FÁ.]TICA

Trata-se de consulta encaminhada pelo Chefe da Consultoria Técnico-

Legislativa da Casa Civil, por meio do D,espacho de fl. PGE - 10, acerca cle Projreto dt:

Lei que"ALTERAnaformaqueespecificaaLei Pramulgadan. 13'!,d9 1B!??"_'t:.*!:!t,
PARECER N o 016/20'18-PIÐM/PGE: l,
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Estø[o lo Amazonas
Srocuraloria Çeraf [o Ç.stalo

de 2012, que D¡spõe, sobre ¡z ldentificação do Pessoa/ da Polícia Militar da Amazctnas,

e dá outras prov¡dências".

A referlda consulta vúsa subsidiar o Chefe do Executivo E:staduaf na análise

jurídica pela sanção ou veto rio projeto legìslativo em questão, o que justitica a L.¡rgônc¡a

cla tomada de posicionamento desta Casa de Advogados.

É o relatório. Passo a anal¡sar o caso

[[ - FtJNIÐAMEhITOS: INCOhJSTIT¡.JCIOF\üAL!ÐAÐF D0 frR(),¡H-È"0 DE Lffifi Emn

aru¡i¡-¡sE.

lnicialmente, de plano, denoto que, do ponto de vista fonmat o Frojeto de Lei

contraria a Constituição Federal e a Constituição do Estado do Amazonas.

O descortinado PL, em síntese, trata sobre militares estaduais, alterando

tlisposiçoes da Lei Promulgada no 131, de 1810912012, a qual dispoe sobre a

identificação do pessoal da PMAM.

Assim sendo, é de se considerar que tanto a Constitr¡ição Federai corno a

Constituição do Estado do l\mazonas deliberam que questões relativas a serviclores

públicos, sejam civis ou milit¿lres, são tem¿¡s que devem ser {ratados por lei cie iniciativa

do Chefe do Executivo.

Para que não restem dúvidas, eis o que dispöe a CRF[3/88

Art.61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ¿r qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou
do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Sul¡rremo
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao ProcurarJor-Geral da
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previsros nesta
Constituição.

$ 1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

()

PARECER I.I 
O 0,16/201B-PPM/PGE

()¡1riA ClVll-
i,rc; n"Jjl3iilx.--

ll - disponham sobre:
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f) militares das Forças Armadas, seu regime Jurídico, prov¡merrto de
cargos, promoçõe$, estabil¡dade, remuneração, reforma e transferência
para a reserva. (lnr:luída pela Emenda Constitucional no 18, de 199iì)

Em reprodução simétrica, no mesmo sent¡do prescreve a Constituição do

Estado

ART. 33. A iniciativa das leis complementareiì e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assernbleia Legislativa, ao Governador
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça, ao

Defensor Público-Geral, ao Tribunal de Contas do Estado re aos

cìcladäos, na forma e nos casos prevrstos nesta Constituição

g 1o Säo de iniciativa privativa cJo Governador do l-stado as leis queì:

()
ll - disponham sobre

c) servidores públicos e militares do Estado e seu regime jurÍdico;

No caso do Projeto de Lei ora em estudo, por seu turno, consta do Ofírcìo no

2S12O1B-GP (fl.PGE - 03) e sobretudo das cópias clo Projeto de Lei no 176, de

1711012017 edajustificativa colacionadas às fls. PGE - 06-09, que Íã sua propositura se

deu por iniciativa do Parlamentar Alcimar Maciel Pereira.

Nessa linha, rememoro inclusir,'e que situação análoga foi enfrenta(,a no

parecer no 009/17-PPM/PGE, que tratavir, na ocasião, sobre a Ernenda Constitucionai

no B5/14, devidamente aprovada e promulgada pela ALËAHd, ct¡ja iniciativa d'e suÊt

edição se deu pelo mesmo Parlamentar.

Naquela manifestaçäo, firmou-se posicionarnento sobre a inconstitucionalidade

formal subjetlva da norma constitucional, devido à inobsenvância da iniciativa privativa

do Chefe do Executivo.

No caso ora em exame, ao menos nesse pronto a s¡tuaça(t é idêntica: trata-se

de projeto de norma jurídica de iniciativa parlamentar, com o objetivo de regular cr

PARECEIì N." 0,16/201 B.PF'M/PGE

regime jurídico de militares estaduais
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Com isso, até por uma questão de coerência, penso que o posic¡onamento

deve seguir a mesma linha: deve ser reconhecida a inconstitucionalidade pror vícjo de

iniciativa.

Com efeito, é oportuno esclarecer que o {ìupremo l-ribunal Federal possui

substancial número de precedentes, em sede de controle concentrado de

constitucionalidade, no sentido defendido pela PGE, senão vejamos:

EMENTA Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei estadual n" 5.7129l95
Regime Jr¡rídico do Poliicial Mílitar. Vício de Nnialat[va (CF, ae-t.6n, $ 1'o, ll, c
e f). Eleç¡ibilidade do policial militar. fi/latéria de Direito Eleitoral. Competência
legislativa da União (CF, ;art. 22,1, e art. 14, $ 8o) Direito de opção pela foirte da
qual deverá receber sua remuneração. Violaçåo ao arI. 38 da Carta
Fundamental 1. E inconstitucional, pon afnclnta à imûciatãva pnituativa
prevista rno art.61, S 1o, ll, c e f, da Comstituição, a [-ei nu 5.7291!95 dç
Estado cle Alagoas, qu,e dispõe soü¡re a tnar¡sferêncfra pana ãì reserv'a e a
neforma do policial mílitar, por se tnatar de rnat¿5rias afetas aû $eu rt:girne
jurídico. 2. Ao dispor sr>bre o regime juridico a que o policial rnilitar e;staria
sujeito ern caso de eleição para cargo público, a Lei estadual no 51'29195
invadiu competência legislativa da União, prevista no aft. 22,1, da Constituiçáo.
3. A Lei r:stadual no 5.729195 ofendeu, ainda, o conteúdo material do art. 14, $
8o, da Constituição, quando previu hipóteses i) de retorno ao serviço de ¡rolicial
militar que tenha assumido cargo púLrlico eletivo e ii) de opção pela forrte de
remuneraçáo. 4. A autorização, ao militar eleito, de optar pela fonte de
pagamento, qualquer que seja a natureza do mandato, destoa do regramento
constitucional disposto nc¡ art. 38 da Carta Fundamental, que somente permite o
direito de opção nas estritas hipóteses de vereadol' e dr: prefeito munici¡oal. 5.

Ausência de prejuízo da ação no que rse refere ao art. 30, incÌsos V e Vl, da Lei
estadual no 5.729195. O vício de iniciativa é suficiente para configutar a
inconstitucìonalldade do dispositivo, o que dispensa rnaiores consideraçÕes
acerca da alteração de parâmetro promovida pela Emenda Constitucional no

18/98.6. Ação direta julgada procedente.

(ADl 1381, Relato(a): Min. DIAS TOFFOLI, -l-ribunal Pleno, julgado em
21/0812014, ACORDAO ELETRONICO DJe-197 DIVULG 08-10-2014 PiJBLIC
09-1 0-20 1 4)

I1
EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade L. est. 9717, de 20 de itgosto
de 1992, do Estado do Rio Grande do Sul, que veda o estabelecimento der limite
máximo de idade para inscrição de canditados nos concursos p(iblicos
realizados por órgáos da Administração Direta e lndireta do Estado:
procedência. A vedação imposta pon lei de onigene par[arroentan våoåa a

iniciativa reservada ao Poder Executãvo (CF, art. õ'1 , iÞ '!o , c ), paor rculdan

de matéria atinente ao ¡lrovirnento de cargos púlalicos;

PARÉCER N O O16/20.iB.PPIÿI/PGE
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(ADl 776, Relator(a): Min. sEPÚLVËDA PERTEI\CE, Tribunal Pleno, jttlgado

àm 02/08/2007, DJe-o9Ci DlvuLG 05-09-2007 PUBÌ-lc 06-09-2007 DJ D6-09-

2OO7 P P'OOOO3 EM E NT',/ OL-02288-0 1 PP-0004 5)

AÇÃO DIRE-TA DE IN_C_O|gTIU.CIONALIDADE ARr' 54 vl DA

COruSrtrUtçÃO DO ESTADO DO PIAUÍ VEDAÇÃ9_DA^FIXAçAO DE L-lM¡TE

rvrnXlvC, Or lOnOr PARA PRESTAÇÃO DE CONCURsO PUBLICO OFENSA

AOS ART|GOS 37, lE 61, S 1o, ll, c E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Dentre a,s regras básicas dé processo leEistatüvo fedenat, de o[¡sen¡âncla

compulsória pelos Estados, por sua irnplicaçááo conû o pfincípio

fundamental da separação e independêncûa dos Poderes, erìcoÍ'Ùtram-se as

previstas nas alíneas;a e c do art.6'f ,5 to, lN da cF, que detenrnirnarn a

iniciativa reservada do Ghefe do Poder Executãvo !"Ìa elaboração (le fieis

que disponham sobre o reEime jurídico e 0 Slrovinìes'¡to de cargc)s dos

serv¡Oones públicos civis e rnilitares. Freeedegltes: AÐ[ 774, rel' Min'

Sepúlverda Pertence, D.J.26.02-99, ADI 2.115, re[. Min. l[rnan GaËvão e ADI

Z0ó, rel. Min. Maurícig Corrêa. Esta Corte fixou o entendimento de que a

norma prrevista em Constituição Estadual veclan<jo a estipulação cie lirnite de

idade para o ingresso no serv¡ço público traz enl si requisito referente ao

provimento de cárgos e ao regime jurídico de servidor pútrlico, matéria cuja

regulamentação reðlamer a edição de legislação ordinárja, de.iniciativa do Chefe

Oi poOer Eiecutivo. Precedentes: ADI 1165, rel. Min Nelson Jobim, DJ

14.06.2002 e ADI 243, red. p/ o acÓrdão Min. Marco Aurélio, DJ 29.1'1.2002

Ação direta cujo pedido se julga procedente'

(ADl 2873, Relator(a). Min. ELLEN GRACIË, Triburnal Pleno julgado errt

)OrcSnOOZ, DJe-139 DIVULG O8-11-2007 PUBLIC O9-11-2007 DJ 09-11-2407
pP-00029 EMENT VOL-02297-01 PP-00091 RTJ VOL-00203-01 PP-000r89)

tl
CONCURSO PÚBLICO - INSCRIÇÃO - IDADE. Os neqr.aisítos para imgnesso

no serviço público - entre eles, o concennente à idade - Í'¡ão dl: estar

previstojem lei de ini,ciativa do Fc,der Executivo - antigos 37, irnc[so [, e 61,

inc¡so Nl, "c", da Cons,tituição Federal, rnostrando-se cofln esta aosrf$itante

texto da carta do Estado a excluin discip{rna específica do tema'

lnconstilucionalidade do inciso lll do artigo 77 da Constituição do Estadcr do Rit:

de Janeiro, segundo o qual "não haverá limite máximo <Je idade pata a irrscrição

em concurso puOti"o, cr:nstituindo-se, entretanto, enr requisito de acessibilidade

ao cargo ou emprego a possibilidacle de permanênciat por cinco anos no setl

efetivo exercício".

(ADl 243, Relator(a): l\4in. ocTAVlO GALLOI-TI, Reliator(a) pi Acórdão: Min

unnco AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em o110212001, DJ 29-'i1-2DO2 PP-

0001 7 EMENT VOL-02C93-01 PP-00027)

À vista do exposto, ainda que do ponto de vista material ,c Projeto cle L.ei não

contenha irregularidade, tem-se que, do ponto de vista formal, por violar a aft.6'1, $ 1",

ll, "fl', da CRFB c/c o art. 33' S 1o, ll, "c", da CE/AM, do ponto de vista jurÍdico o lProjeto

de Lei de iniciativa parlamentar ora em apreço deve ser VETADC)

N " 016/2018-PPM/PG[rPA
Fágina 5 de 6
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Encaminhem-se, COruf IJRGÊNCIA, os autos ao Gabinete do

F,rocurador-Geral do Estado para conhecirrento e deliberação final.
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l0[ - coÐ{cLl',sAo

Ex posifis, pelos furndamentos contidos acima, oplllo para que {ìe.ja

r€)comendado ao Excelentíssimo Governador do Estado que o Projeto de Lei objeto da

consulta seja vET'ADO, por violação ao art. 61, $ 1o, ll, "f" da CRF:B clc o arf'.33, $¡ 1',

ll,,,c,', da CE/AM, diante da inobservância à iniciativa privativa do Chefe do Ëxecutivo

Estadual.

[rüa opontunidade, esclareço q¡,.se, caso a arltenação [eiEislìatnva es'vl amáfiise

se¡a, cte fato, de interesse da categoria, deve o Cosxxandante-Genal da Gonponação

solicitan ao Governadon do Estado a isrlciativa de F)r'oces$o legislativo corilr tãil

fls.talidade, cotrn vistas a l'esEuardan a va!ldade da ¡lonrna e a segu¡ramça juuníeJica'

É o parecer, s.m.j

Exmo. Sr

PR.OCUR,ADOR,IA ÐO PESSOAL MIL¡T'AR - FPIM/PGF, ETN MANAUS, 2(ì dE

fr=vereiro de 2018

CAR[-OS ALEXAN..¡

Procurador-Chefe da P

C. M. ÐE ruTÂT'C}S

oria do Pessoal Militar

PARI:CF_R N-O OT 6/201 B-PPI\JI/PGE.
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TPROCESSO rü" rVzSlA@lt8-PGE
ïNT'IÐRE:SS,ADA: CASA CllVIL.
A'SSU[{T'@: Consulta. Projeto de Lei aprovado pela ALFçAM. Análise prér,ia àmanifestação hnal do Chefe do Exe,cutivo. Altèração cla Lei promutrgad;a noI31/2OL2, que dispõe sobre a identificaçã.o do pessoal da pld. Vício deiniciativa. vioiação ao art..61, S 1", Il:, "f',d,,acRFB c/c o art" 33, $ ro,\L,,,c,,,
da CEIAM.

ÞESFACE{O

APR.OV@ o Parecer n. OL6 / 20 l. B_pplVI/ pGÐ do
Procurador-Chefe da Proçuradoria do Fessoat lwilitar, Car.[os; Alexandre Vi. C.
M. de Matos.

lFjNC.AWf li$ff En/f -SE o s auto s, e&Ír'& n¡reêmcia " à C,ASA
CIVIL

:r ):

G.AtsTIüETE Ð@ ]PR@CUMÂÐ@:R.-GERA"L

,ÐST'AÐO, Manaus , 28 de Fevereiro de 20 1g.

\
PA

Procurador- Geral do Estado

D@


